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DIREITO CIVIL.  RECURSO ESPECIAL. ALIMENTOS PROVISÓRIOS. TERMO
 INICIAL. DATA DA CITAÇÃO. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo em agravo de instrumento nos autos de cumprimento provisório de
alimentos, que reconheceu que o termo inicial dos alimentos provisórios é a data da
citação, em conformidade com o  § 2º, da Lei n. 5.478/1968 e a Súmula n. art. 13,
621 do STJ.
2. A parte recorrente sustenta violação do º da Lei n. 5.478/1968 e aponta art. 4
divergência jurisprudencial, defendendo que os alimentos provisórios devem incidir
desde a data do arbitramento.
3. O recurso especial foi admitido na origem, e o Ministério Público Federal opinou
pelo não conhecimento do recurso.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se o termo inicial dos alimentos
provisórios deve ser a data da citação ou a data do arbitramento.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. O termo inicial dos alimentos provisórios, conforme o  § 2º, da Lei n. 5.478 art. 13,
/1968 e a Súmula n. 621 do STJ, é a data da citação, sendo vedadas a compensação e
a repetibilidade.
6. A jurisprudência consolidada do STJ estabelece que os alimentos provisórios
retroagem à data da citação, mesmo em casos de majoração ou redução do encargo
alimentar.
7. A decisão recorrida está em consonância com a orientação jurisprudencial
dominante, incidindo, no caso, a Súmula n. 83 do STJ, que impede o conhecimento
do recurso especial quando o acórdão recorrido está alinhado com a jurisprudência
do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso não conhecido.
Tese de julgamento: "1. Estando o acórdão recorrido em consonância com a
orientação do STJ, a saber, que o termo inicial dos alimentos provisórios é a data da
citação, conforme o  § 2º, da  e a Súmula 621 do STJ, tem art. 13,  Lei nº 5.478/1968
aplicação o óbice previsto na Súmula 83 do STJ."
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 5.478/1968,  § 2º; Súmula n. 621 do art. 13,
STJ.
Jurisprudência relevante citada: STJ,  relator Ministro REsp n. 2.201.071/RS,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 05.05.2025; STJ, AgInt no

 relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,REsp n. 1.989.826/SC,
julgado em 07.12.2023; STJ, AgRg no  relator Ministro REsp n. 1.331.790/SP,
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 16.10.2023; STJ, AgInt nos
EDcl no  relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta REsp n. 1.873.432/MG,
Turma, julgado em 19.10.2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, não conhecer do 14/10/2025  20/10/2025,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .22 de outubro de 2025

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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DIREITO CIVIL.  RECURSO ESPECIAL. ALIMENTOS PROVISÓRIOS.
 TERMO INICIAL. DATA DA CITAÇÃO. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo em agravo de instrumento nos autos de cumprimento provisório de
alimentos, que reconheceu que o termo inicial dos alimentos provisórios é a data
da citação, em conformidade com o art. 13, § 2º, da Lei n. 5.478/1968 e a Súmula
n. 621 do STJ.

2. A parte recorrente sustenta violação do art. 4º da Lei n. 5.478/1968 e aponta
divergência jurisprudencial, defendendo que os alimentos provisórios devem
incidir desde a data do arbitramento.

3. O recurso especial foi admitido na origem, e o Ministério Público Federal
opinou pelo não conhecimento do recurso.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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4. A questão em discussão consiste em saber se o termo inicial dos alimentos
provisórios deve ser a data da citação ou a data do arbitramento.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O termo inicial dos alimentos provisórios, conforme o art. 13, § 2º, da Lei
n. 5.478/1968 e a Súmula n. 621 do STJ, é a data da citação, sendo vedadas a
compensação e a repetibilidade.

6. A jurisprudência consolidada do STJ estabelece que os alimentos provisórios
retroagem à data da citação, mesmo em casos de majoração ou redução do encargo
alimentar.

7. A decisão recorrida está em consonância com a orientação jurisprudencial
dominante, incidindo, no caso, a Súmula n. 83 do STJ, que impede o conhecimento
do recurso especial quando o acórdão recorrido está alinhado com a jurisprudência
do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso não conhecido.

Tese de julgamento: "1. Estando o acórdão recorrido em consonância com a
orientação do STJ, a saber, que o termo inicial dos alimentos provisórios é a data
da citação, conforme o art. 13, § 2º, da Lei nº 5.478/1968 e a Súmula 621 do STJ,
tem aplicação o óbice previsto na Súmula 83 do STJ."

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 5.478/1968, art. 13, § 2º; Súmula n. 621 do
STJ.

Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 2.201.071/RS, relator Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 05.05.2025; STJ, AgInt
no REsp n. 1.989.826/SC, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,
julgado em 07.12.2023; STJ, AgRg no REsp n. 1.331.790/SP, relator Ministro
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 16.10.2023; STJ, AgInt nos
EDcl no REsp n. 1.873.432/MG, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta
Turma, julgado em 19.10.2020.

RELATÓRIO
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Trata-se de recurso especial interposto por M. C., com fundamento no

art. 105, III, e , da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiçaa  c

do Estado de São Paulo em agravo de instrumento nos autos de cumprimento

provisório de alimentos.

O julgado foi assim ementado (fl. 119):

 
ALIMENTOS PROVISÓRIOS. Decisão agravada que acolheu parcialmente a

impugnação para reconhecer que o termo inicial dos alimentos provisórios é da data
da citação. Insurgência da alimentanda defendendo a incidência a partir do
arbitramento. Incidência a partir da citação, em atendimento ao disposto no art. 13, §
2º, da Lei 5.478/68 e Súmula 621 do C. STJ. Precedente do C. Superior Tribunal de
Justiça. Decisão mantida. RECURSO NÃO PROVIDO.

 
Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação do art. 4º da Lei n. 5.478/1968, pois sustenta que os alimentos provisórios

devem incidir desde a data do arbitramento.

Sustenta que o Tribunal de origem divergiu do acórdão paradigma do

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, que reconheceu a incidência dos

alimentos provisórios desde a data do arbitramento, e do Recurso Especial n.

1.042.059/SP, que consolidou o entendimento de que os alimentos provisórios

possuem efeitos imediatos desde sua fixação.

Requer o provimento do recurso para que se declare que o termo inicial

dos alimentos provisórios tem incidência a partir da data do arbitramento.

Nas contrarrazões, a parte recorrida aduz que o termo inicial dos

alimentos provisórios deve ser a data da citação, conforme o disposto no art. 13, §

2º, da Lei n. 5.478/1968, e a Súmula n. 621 do STJ, além de argumentar que a

decisão recorrida está em consonância com a jurisprudência consolidada do STJ.

Defende ainda a impossibilidade de reexame de matéria fática e de provas e a

ausência de prequestionamento (fls. 159-171).
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O recurso especial foi admitido na origem (fls. 187-188).

Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do recurso

(fls. 198-200).

É o relatório. Decido.

 

VOTO

 
I - Art. 4º da Lei n. 5.478/1968 e dissídio jurisprudencial

No presente caso, o Tribunal local reconheceu que o termo inicial dos

alimentos provisórios é da data da citação. A propósito, confira-se excertos do

julgado (fls. 165-167):

 
De acordo com o disposto no art. 13, § 2º, da Lei de Alimentos e Súmula 621

do STJ, que abaixo seguem transcritas, os alimentos retroagem à data da citação.
Dispõe o art. 13, § 2º, da Lei nº 5.478/68:
“Art. 13 O disposto nesta lei aplica-se igualmente, no que couber, às ações

ordinárias de desquite, nulidade e anulação de casamento, à revisão de sentenças
proferidas em pedidos de alimentos e respectivas execuções. (...) § 2º. Em qualquer
caso, os alimentos fixados retroagem à data da citação.”

E a Súmula 621 do STJ:
“Os efeitos da sentença que reduz, majora ou exonera o alimentante do

pagamento retroagem à data da citação, vedadas a compensação e a repetibilidade.”
 

Tal entendimento está de acordo com a jurisprudência desta Corte, no

sentido de que o termo inicial da obrigação alimentar, ainda que se refira a

alimentos provisórios, é a data da citação. Vigora também o posicionamento de

que, por força de lei, os efeitos da sentença que fixa os alimentos retroagem à data

da citação, passando, a partir daí, a ser devidos.

Confira-se:

 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.

ALIMENTOS PROVISÓRIOS. TERMO INICIAL. CITAÇÃO.
1. A controvérsia dos autos resume-se em definir o marco inicial da

exigibilidade dos alimentos provisórios.
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2. O termo inicial da obrigação alimentar, ainda que se refira a alimentos
provisórios, consiste na data da citação. Precedentes.

3. Recurso especial provido. (REsp n. 2.201.071/RS, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)5/5/2025 9/5/2025

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL.

ALIMENTOS PROVISÓRIOS. PRESTAÇÃO. MAJORAÇÃO. TERMO INICIAL.
RETROAGEM À DATA DA CITAÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Em caso de majoração do encargo, sejam os alimentos provisionais ou
definitivos, o novo valor fixado retroage à data da citação, em consonância com o
que dispõe o artigo 13, § 2º, da Lei nº 5.474/68. Precedentes.

2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 1.989.826/SC,
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de .)7/12/2023

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL

CIVIL. ALIMENTOS PROVISÓRIOS. TERMO INICIAL. DATA DA CITAÇÃO.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO
DESPROVIDO.

1. A orientação jurisprudencial dominante desta Corte Superior é no sentido
de que o termo inicial do encargo alimentar, ainda que se trate de alimentos
provisórios, é a data da citação.

2. As circunstâncias fáticas narradas pela parte, relativas aos precedentes
citados na deliberação unipessoal, não são substancialmente distintas dos presentes
autos, desautorizando, assim, tratamento jurídico diverso.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 1.331.790/SP, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de .)16/10/2023

 
AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. DIREITO DE

FAMÍLIA. ALIMENTOS PROVISÓRIOS. ARTIGO 13, § 2º, DA LEI 5.478/68.
MARCO INICIAL. CITAÇÃO.

1. Segundo a norma do art. 13, § 2°, da Lei 5.478/68 e a jurisprudência desta
Corte, o termo inicial do encargo alimentar, ainda que se trate de alimentos
provisórios, conta-se a partir da citação.

2. Essa foi a orientação pacificada pela Segunda Seção desta Corte por ocasião
do julgamento dos EREsp 1.181.119/RJ, em cujo voto vencedor, de relatoria da
Ministra Isabel Gallotti, ficou registrado que "o binômio necessidade/possibilidade
deve, em qualquer hipótese, nortear a fixação do montante dos alimentos, sejam eles
provisórios ou definitivos, concedidos em liminar ou na sentença, estabelecidos em
ação de fixação ou revisão da verba alimentar, aplicando-se, em todos os casos, a
regra geral de que os alimentos retroagem à data da citação (Lei 5.478/68, art. 13, §
2º)".

3. Agravo interno de fls. 259-283 não provido. (AgInt nos EDcl no REsp n.
1.873.432/MG, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de .)19/10/2020 26/10/2020
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Incide no caso, pois, a Súmula n. 83 do STJ.

II - Conclusão

Ante o exposto, . não conheço do recurso especial

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.204.810 / SP
Número Registro: 2025/0103364-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00000589620248260281 10029543220238260281 21307770520248260000 589620248260281
58962024826028110029543220238260281

Sessão Virtual de  a 14/10/2025  20/10/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : M C (MENOR)
ADVOGADA : NATÁLIA PENTEADO SANFINS - SP241243
REPR. POR : M C
RECORRIDO : J L M DE O
ADVOGADOS : KAIKE CAIO DE SOUZA GARCIA - SP340098

RAFAEL ARAUJO DE MATTOS - SP379713

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - ALIMENTOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 14/10/2025
 por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro20/10/2025,

Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco

Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.
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Brasília, 20 de outubro de 2025
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